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LPP

Nº 70051186989

2012/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. USUCAPIÃO (BENS IMÓVEIS). AÇÃO DE USUCAPIÃO. REQUISITO DO ANIMUS DOMINI NÃO PREENCHIDO. POSSE INICIADA POR MEIO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.

I. Relativamente ao requisito do animus domini, deve-se identificar a causa possessionis (como se operou a imissão na posse) e, após, verificar se existem ou não obstáculos objetivos, que são a detenção (art. 1.198 do Código Civil) ou a posse direta (relação de locação, comodato ou usufruto, por exemplo). A inexistência de obstáculos objetivos gera presunção positiva do animus domini. 

II. No caso concreto, em que pese tenha o autor mencionado em seu depoimento que o réu lhe deu o imóvel para morar, este último comprovou por meio de documento original, devidamente assinado, que, em verdade, a entrada do autor no bem se deu em virtude de contrato de locação entre eles firmado. Não configuração de transmutação do caráter da posse de forma positiva para a usucapião. Contexto fático-probatório indicando que, se houve mudança, ocorreu para atos de permissão e mera tolerância, ou mesmo para um novo pacto, ainda que verbal, que seria o comodato.

III. Julgamento de improcedência mantido.

RECURSO DESPROVIDO À UNANIMIDADE.

	Apelação Cível


	Décima Sétima Câmara Cível

	Nº 70051186989


	Comarca de Uruguaiana

	ROMAGUERA PAREDE TELES 


	APELANTE

	EGON ZIEL 
	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des.ª Elaine Harzheim Macedo (Presidente e Revisora) e Des. Gelson Rolim Stocker.
Porto Alegre, 08 de novembro de 2012.

DES.ª LIÉGE PURICELLI PIRES, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Liége Puricelli Pires (RELATORA)
Adoto, de início, o relatório da sentença:

ROMAGUERA PAREDE TELES ingressou com ação de usucapião em face de EGON ZIEL na data de 17 de janeiro 2008, tendo por objeto o imóvel descrito na inicial, que se destina à moradia de sua família. Sustentou que tem a posse do bem de forma mansa, pacífica, ininterrupta e sem oposição há mais de 10 anos. Requereu, pois, a procedência da ação, declarando-se seu domínio sobre a totalidade bem, a fim de formalizar o título no Registro de Imóveis. Postulou a concessão do benefício da AJG. Acostou documentos (fls. 05/09). 
Juntado comprovante de rendimentos (fl. 19), foi deferido o pedido de gratuidade de justiça ao autor (fl.16).

Citados os confrontantes (fl. 23, v.), que não se manifestaram.
Cientificadas as Fazendas Pública do Município, do Estado e da União, que não se opuseram ao prosseguimento do feito (fls. 30/34 e 40/42).

Citado (fl. 22, v.), o requerido contestou o feito (fls. 24/29) impugnando a alegada existência de animus domini e o tempo de ocupação afirmado na inicial. Informou que o autor ocupa a área em razão de contrato de locação firmado entre as partes no ano de 1999. Requereu fosse julgado improcedente o pedido. 
Réplica (fls. 36).
Foi expedido edital de citação de eventuais interessados (fl. 44). 
Intimadas as partes a cerca do interesse na produção de outras provas (fl. 50), manifestou-se o requerente postulando a oitiva de testemunhas (fl. 53).
Designada e realizada audiência de instrução e julgamento (fls. 54 e 62/66), ocasião em que colhidos os depoimentos pessoais das partes e ouvidas duas testemunhas.
A parte ré juntou documentos (fls. 67/69).
Oportunizada a manifestação final da partes (fl. 72), apenas o requerente apresentou memoriais (fls. 73/74).
O Ministério Público teve vista dos autos (fl. 75), declinando da intervenção por ausência de interesse público justificador de sua atuação. O julgamento foi convertido em diligência na fl. 76, determinando-se a citação dos cônjuges dos confinantes, o que restou efetuado, consoante certidão de fl. 81, os quais permaneceram silentes.
Acrescento que sobreveio julgamento de improcedência (fls. 82-85), restando o autor condenado ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00, suspensa a exigibilidade diante do deferimento da gratuidade judiciária.

Inconformado, apelou o autor (fls. 87-91), sustentando o exercício de posse com animus domini por mais de 10 anos, com o preenchimento também dos demais requisitos. Refere ter construído sua residência no local, sem jamais ter efetuado o pagamento de qualquer locativo e sem oposição de qualquer natureza. Diz ser pessoa simples, que só sabe “desenhar o nome”, que conheceu um boleto de pagamento apenas quando se mudou do campo para a cidade, sequer sabe pegar um ônibus ou fazer transações bancárias. Entende que o fato de a audiência ter sido presidida por Magistrado diverso daquele que sentenciou o feito lhe trouxe prejuízo. Pede a reforma do julgado para fins de procedência da usucapião.

Recebido o apelo (fl. 92), não foram ofertadas contrarrazões.

O Ministério Público opinou pelo conhecimento e desprovimento do recurso (fls. 95-96).

Observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552 do Código de Processo Civil, em razão da adoção do sistema informatizado.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Liége Puricelli Pires (RELATORA)

Por atendimento aos requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, conheço do recurso.

Na presente ação de usucapião, ajuizada em 17/1/2008, o autor demonstrou posse mansa, por mais de 10 anos, sem qualquer oposição ou interrupção. 

Não restou preenchido, todavia, o requisito do animus domini.

Segundo a teoria dos obstáculos, deve-se identificar a causa possessionis (como se operou a imissão na posse) e, após, verificar se existem ou não obstáculos objetivos, que são a detenção (art. 1.198 do Código Civil) ou a posse direta (relação de locação, comodato ou usufruto, por exemplo). 

A inexistência de obstáculos objetivos gera presunção positiva do animus domini, ou, em outras palavras, presume-se o animus domini pela ausência de obstáculos objetivos na causa possessionis.
Quanto ao requisito, ensina-nos Lenine Nequete:

[...] por definição, é o ‘animus domini’ a vontade (ainda que de má-fé) de possuir alguém como se fosse dono, donde o dizer-se que existe mesmo no ladrão, que sabe que a coisa lhe pertence. Mas [...] entende-se que para caracterizá-lo não basta aquela vontade: é preciso que ela resulte da ‘causa possessionis’, isto é, do título em virtude do qual se exerce a posse: de modo que se esta foi iniciada por uma ocupação, pacífica ou violenta, pouca importa, haverá o ânimo; se, ao contrário, originou-se de um contrato, como o de locação, por exemplo, que implica no reconhecimento do direito dominial de outrem, não se pode reconhecê-lo.
 (grifo acrescido)
Do que foi referido, vê-se que o pressuposto do ânimo de dono não está ligado à construção de uma casa pelo autor, por exemplo, mas sim a como ele adentrou-se na posse do terreno cuja declaração de usucapião pretendeu. A questão da moradia e/ou construção da casa diz com o enquadramento da situação do demandante na modalidade de usucapião extraordinária privilegiada, prevista no parágrafo único do art. 1.238 do Código Civil, com prazo reduzido de 10 anos. Não houvesse moradia, aplicar-se-ia o prazo de 15 anos previsto no caput do referido dispositivo.

No caso concreto, em que pese tenha o autor mencionado em seu depoimento que o réu lhe deu o imóvel para morar (fl. 63), este último comprovou por meio da juntada do documento original às fls. 68-69 que, em verdade, a entrada do autor no bem se deu em virtude de contrato de locação entre eles firmado em 1º/1/1999.

Relativamente à juntada do contrato de locação em sua via original, o autor foi intimado (fl. 70), mas não se manifestou. Perdeu a chance, pois, de impugnar o documento e provar eventual falsidade em sua assinatura, já que havia alegado, em momento anterior, que não firmou o contrato e nunca pagou aluguéis.

Analisando a assinatura do autor no referido contrato (fl. 69), vê-se que é idêntica a que consta na procuração (fl. 5) e também bem semelhante, com os mesmos traços, a constante de seu depoimento pessoal (fl. 63).

Assim, tenho que realmente foi firmado tal contrato de locação entre as partes, o que, por consequência, afasta o animus domini. Se o autor não chegou a pagar os locativos e mesmo assim permaneceu no imóvel, caracterizado estaria o inadimplemento. E isso porque, do contexto fático-probatório, não se vê a transmutação do caráter da posse de forma positiva para a usucapião. 

Ao que parece, em que pese firmado o referido contrato de locação, o réu deu-se por satisfeito em não receber os aluguéis, e o fato de, mesmo assim, tolerar a permanência do autor no bem denota um ato de permissão e mera tolerância, ou mesmo o surgimento de um novo pacto, ainda que verbal, que seria o comodato. 

Ora, não fosse assim, não teria constado no depoimento do próprio demandante que: 

 [...] não foi acertado nada sobre a devolução do imóvel. Diz que posteriormente o réu quis vender o imóvel para terceiros, não tendo oferecido para o depoente. Diz que não teria como adquirir o imóvel. Refere que não tinha relação próxima com o réu, mas uma outra pessoa trabalhava com o réu, cujo nome não se recorda, pediu para o depoente pois o mesmo tinha ficado sem casa após uma enchente. (fl. 63)

Frente a tais constatações, merece manutenção o julgamento de improcedência do pedido.

Evitando a oposição de embargos de declaração, dou por prequestionada toda a matéria e dispositivos legais arguidos pelas partes no decorrer do processo.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de apelação.
É o voto.

Des.ª Elaine Harzheim Macedo (PRESIDENTE E REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Gelson Rolim Stocker - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª ELAINE HARZHEIM MACEDO - Presidente - Apelação Cível nº 70051186989, Comarca de Uruguaiana: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO."
Julgador(a) de 1º Grau: CARL OLAV SMITH
� NEQUETE, Lenine. Da prescrição aquisitiva (usucapião). 3 ed. Porto Alegre: Ajuris, 1981. p. 121.
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